
DECRETO Nº 011 DE 17 DE MARÇO DE 2020 

DISPÕE SOBRE MEDIDAS TEMPORÁRIAS DE 
PREVENÇÃO AO CONTÁGIO PELO COVID-19 
(NOVO CORONA VÍRUS) NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE BARRA DE SANTA ROSA – PB.   

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SANTA ROSA, ESTADO 
DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município e no que couber a legislação suplementar, e 

CONSIDERANDO que a Saúde, nos termos da CFRB, em seu art. 196, é direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação; 

CONSIDERANDO a Decretação de emergência em saúde pública e criação do Comitê de Crise, 
assinada pelo Governador da Paraíba e publicada no Diário Oficial em 14 de março de 2020; 

CONSIDERANDO a orientação do Conselho Nacional de Educação (CNE), de 14 de março de 
2020, de que, se necessário, as instituições poderão repor as aulas no próximo ano para cumprir 
os 200 (duzentos) dias letivos anuais exigidos pela legislação; 

CONSIDERANDO a suspensão das aulas do ano letivo de 2020 em todas as Escolas da Rede 
Estadual de Ensino a partir de quarta-feira, dia 18 de março de 2020, até 19 de abril de 2020, 
através da Secretaria de Estado da Educação e da Ciência e Tecnologia do Estado da Paraíba; 

CONSIDERANDO que a grande aglomeração de pessoas contribui para a rápida disseminação 
do vírus COVID-19; 

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou pandemia de COVID-
19 nesta quarta, 11 de março de 2020; 

CONSIDERANDO  que é dever do Município adotar medidas preventivas para evitar a 
propagação do vírus, 

D E C R E T A:

Art. 1º - Ficam suspensas no âmbito do Município de Barra de Santa Rosa - PB: 



I - as aulas da Rede Municipal de Ensino e das Instituições Privadas de Ensino, a partir 
do dia 18 de março de 2020, pelo prazo de 30 (trinta) dias; 

II - a realização de eventos de massa (governamentais, esportivos, artísticos, culturais, 
políticos, científicos, comerciais e religiosos), com público superior a: 

a) 100 (cem) pessoas em espaços abertos; e 

b) 50 (cinquenta) pessoas em espaços fechados; 

III - as reuniões de Conselhos Municipais ou outras formas de colegiados, salvo situações 
específicas devidamente justificáveis; 

IV - a concessão de novas férias e licença prêmio para os servidores públicos municipais 
que atuem como profissionais de saúde e em outros setores estratégicos; 

V - as atividades coletivas (idosos, gestantes, mulheres, crianças e adolescentes), como 
também, as visitas de acompanhamento do Programa Criança Feliz, pertencentes à estrutura 
administrativa da Secretaria de Assistência Social. 

§ 1º - O calendário da Rede Municipal de Ensino deverá ser readequado para que o ano 
letivo não seja prejudicado. 

§ 2º - Ficam temporariamente mantidas as férias já autorizadas, podendo ser 
interrompidas a qualquer tempo nos casos previstos no Estatuto dos Servidores. 

§ 3º - O Programa Bolsa Família terá seu atendimento limitado as pessoas que se 
encontram com seu benefício bloqueado ou em casos de extrema urgência. 

§ 4º - O disposto no inciso V desse artigo somente se aplica aos usuários do serviço, 
ficando mantidas as demais atividades desempenhadas pelos servidores municipais.

Art. 2º - RECOMENDA-SE: 

I – o fechamento de academias pelo prazo de 15 (quinze) dias a partir do dia 18 de março 
de 2020, devido à alta rotatividade diária de pessoas neste local, ainda que em um mesmo 
instante não haja público superior a 50 (cinquenta) pessoas, conforme disposto na alínea “b” do 
inciso II do art. 1º deste Decreto; 

II – às clínicas privadas que organizem seus horários de atendimento de forma a evitar 
aglomerações de pessoas, reforçando as medidas de higienização com a disponibilização de 
álcool gel 70% e EPIs, respeitando as peculiaridades de cada serviço e o risco envolvido em 
cada atendimento; 



III – que sejam reforçadas as medidas de higienização e disponibilizados álcool gel 70% 
em locais de grande circulação de pessoas e no comércio em geral.  

Art. 3º - Os serviços de alimentação, restaurantes, lanchonetes e bares deverão adotar 
medidas de prevenção para conter a disseminação do COVID-19. 

Art. 4º - Considerar-se-á abuso do poder econômico a elevação de preços, sem justa 
causa, com o objetivo de aumentar arbitrariamente os preços dos insumos e serviços 
relacionados ao enfrentamento do COVID-19, na forma do inciso III do art. 36 da Lei Federal nº 
12.529, de 30 de novembro de 2011, e do inciso II do art. 2º do Decreto Federal nº 52.025, de 
20 de maio de 1963, sujeitando às penalidades previstas em ambos os normativos. 

Art. 5º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, podendo ser revogado 
ou modificado a qualquer tempo ou prorrogado caso a situação anormal se perpetue. 

Art. 6º - Ficam revogas todas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Constitucional. 
Barra de Santa Rosa, em 17 de março de 2020. 
Registre-se e Publique-se. 
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PREFEITO CONSTITUCIONAL


